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§ 2º Caberá ao Instituto Oceanográfico da Universidade de
São Paulo - IOUSP, instituição responsável pela campanha ocea-
nográfica, buscar junto aos órgãos competentes as autorizações legais
e exigíveis para boa execução do projeto, que deverão ser emitidas
pelos órgãos de controle e fiscalização atinentes à natureza da pes-
quisa quando assim for exigido.

Art. 2º O objetivo científico da campanha oceanográfica é
contribuir, de forma substantiva, com o esforço de pesquisa inter-
nacional, em desenvolvimento, visando o entendimento do papel da
Célula Meridional do Atlântico Sul no clima, e em suas variabilidades
e mudanças, tanto em escala global quanto regional. A meta principal
é intensificar o presente esforço, por meio de um contexto coor-
denado mais amplo, com foco na determinação de uma rede ob-
servacional ótima para monitorar a circulação de revolvimento global
no Atlântico Sul. Esse programa internacional tem sido denominado
SAMOC (South Atlantic Meridional Overturninc Circulation).

Art. 3º A autorização a que se refere esta portaria terá va-
lidade para o período de 9 a 20 de dezembro de 2013.

Art. 4º A instituição responsável pela pesquisa deverá for-
necer à Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN) todos os dados,
informações e resultados obtidos pela pesquisa realizada, dentro dos
prazos previstos no Decreto no 96.000/1988, encaminhando para a
rua Barão de Jaceguai, s/no, Ponta da Armação, Ponta D'Areia, Ni-
terói, RJ, CEP: 24048-900.

Art. 5º Para a remessa dos dados coletados, devem ser ob-
servados os aspectos técnicos e de documentação detalhados nas
"ORIENTAÇÕES PARA A REMESSA DOS DADOS COLETA-
DOS", que a esta acompanha.

Art. 6º O não cumprimento, pela entidade interessada
(IOUSP), do estabelecido nesta portaria implicará no cancelamento
automático da presente autorização, respondendo a referida entidade
pelos prejuízos causados e ficando sujeita, a critério do Governo
Brasileiro, a ter recusadas futuras solicitações de pesquisa em AJB.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

Art 8º Revoga-se a Portaria nº 223/EMA, de 11 de novembro
de 2013.

Brasília, 5 de dezembro de 2013
Almirante-de-Esquadra EDUARDO MONTEIRO LOPES

S E C R E TA R I A - G E R A L
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA No- 140/DADM, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013

Alteração de dados cadastrais de Organi-
zação Militar (OM) no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ).

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento no Art. 22 e no
anexo XIV da Instrução Normativa nº 1.183, de 19 de agosto de
2011, da Receita Federal do Brasil (RFB), resolve:

Art. 1º Atualizar o endereço no CNPJ nº 00.394.502/0229-
70, pertencente ao Tribunal Marítimo, para Avenida Alfred Agache,
s/nº, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20021-000.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

C Alte (IM) HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA

PORTARIA No- 141/DADM, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013

Alteração de dados cadastrais de Organi-
zação Militar (OM) no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ).

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento no Art. 22 e no
anexo XIV da Instrução Normativa nº 1.183, de 19 de agosto de
2011, da Receita Federal do Brasil (RFB), resolve:

Art. 1º Atualizar o endereço no CNPJ nº 00.394.502/0243-
29, pertencente ao Navio-Patrulha Penedo, para Avenida 14 de Mar-
ço, s/nº, complemento BFLa - Centro, Ladário - MS, CEP 79370-
000.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

C Alte (IM) HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA

PORTARIA No- 142/DADM, DE 28 DE NOVEMBRO 2013

Designa Agente Responsável de Organiza-
ção Militar (OM) no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ).

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento no Art. 22 e no
Anexo XIII da Instrução Normativa nº 1.183, de 19 de agosto de
2011, da Receita Federal do Brasil (RFB), resolve:

Art. 1º Alterar a denominação no CNPJ nº 00.394.502/0192-
44, pertencente à Diretoria de Patrimônio Hist e Documentação da
Marinha, para Diretoria do Patrimônio Histórico e Documentação da
Marinha; e o endereço para a Rua Dom Manuel, nº 15, Praça XV,
Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20010-090.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

C Alte (IM) HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA

PORTARIA No- 145/DADM, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013

Alteração de dados cadastrais de Organi-
zação Militar (OM) no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ).

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento no Art. 22 e no
anexo XIV da Instrução Normativa nº 1.183, de 19 de agosto de
2011, da Receita Federal do Brasil (RFB), resolve:

Art. 1º Atualizar o endereço no CNPJ nº 00.394.502/0176-
24, pertencente à Delegacia da Capitania dos Portos em Itacuruçá,
para a Praça Marcílio Dias, nº 01 - Itacuruçá, Mangaratiba - RJ, CEP
23880-000.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

C Alte (IM) HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA

PORTARIA No- 146/DADM, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013

Alteração de dados cadastrais de Organi-
zação Militar (OM) no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ).

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento no Art. 22 e no
anexo XIV da Instrução Normativa nº 1.183, de 19 de agosto de
2011, da Receita Federal do Brasil (RFB), resolve:

Art. 1º Atualizar o endereço no CNPJ nº 00.394.502/0046-
46, pertencente à Capitania dos Portos do Paraná, para Rua Benjamin
Constant, nº 707 - Oceania, Paranaguá - PR, CEP 83203-190.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

C Alte (IM) HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA

PORTARIA No- 148/DADM, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013

Alteração de dados cadastrais de Organi-
zação Militar (OM) no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ).

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento no Art. 22 e no
anexo XIV da Instrução Normativa nº 1.183, de 19 de agosto de
2011, da Receita Federal do Brasil (RFB), resolve:

Art. 1º Atualizar o endereço no CNPJ nº 00.394.502/0001-
44, pertencente ao Gabinete do Comandante da Marinha, para Es-
planada dos Ministérios, Bloco N -2º e 3º andar, Brasília - DF, CEP
70055-900.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

C Alte (IM) HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA

PORTARIA No- 149/DADM, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013

Inscrição de Organização Militar (OM) no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ).

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento no Art. 16 e no
Anexo XIV da Instrução Normativa nº 1.183, de 19 de agosto de
2011, da Receita Federal do Brasil (RFB), resolve:

Art.1º Determinar a inscrição no CNPJ, na condição de filial,
do Serviço de Sinalização Náutica do Noroeste (SSN-9), sediado à
BR 319 - KM 4,5 - Distrito Industrial, - Manaus - AM, CEP 69075-
510.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

C Alte (IM) HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA

e coordenadores pedagógicos que atuam no ensino médio público, nas
áreas rurais e urbanas, em consonância com a Lei nº 9394, de 1996,
e com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio, ins-
tituídas na Resolução CNE/CEB nº 2, de 30 de janeiro de 2012.

Parágrafo único. A adesão e a pactuação com cada secretaria
estadual e distrital de educação e com as instituições de educação
superior - IES públicas serão formalizadas por meio de módulo es-
pecífico a ser disponibilizado eletronicamente pelo MEC, no si-
m e c . m e c . g o v. b r.

Art. 2º O MEC prestará apoio técnico e financeiro aos Es-
tados e ao Distrito Federal no âmbito do Pacto, o qual será realizado
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, e
ocorrerá por meio de suporte à formação continuada dos professores
e coordenadores pedagógicos do ensino médio.

§ 1o O apoio técnico e financeiro de que trata o caput
contemplará a concessão de bolsas de estudos e pesquisa para pro-
fissionais da educação, na forma estabelecida no art. 3º, § 7o, da Lei
nº 5.537, de 1968, e o desenvolvimento de recursos didáticos e
pedagógicos, entre outras medidas.

§ 2o A formação a que se refere o caput ocorrerá em cursos
de aperfeiçoamento ou extensão nas IES públicas participantes do
Pacto.

Art. 3º As ações do Pacto têm por objetivos:
I - contribuir para o aperfeiçoamento da formação dos pro-

fessores e coordenadores pedagógicos do ensino médio;
II - promover a valorização pela formação dos professores e

coordenadores pedagógicos do ensino médio; e
III - rediscutir e atualizar as práticas docentes em confor-

midade com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio -
DCNEM.

Art. 4º A formação continuada de professores e coorde-
nadores pedagógicos do ensino médio caracteriza-se por:

I - formação dos professores do ensino médio e coorde-
nadores pedagógicos do ensino médio das escolas das redes de ensino
participantes das ações do Pacto;

II - formação de orientadores de estudo; e
III - formação de formadores regionais.
Art. 5º A gestão, o controle e a mobilização social da for-

mação caracterizam-se por:
I - definição e disponibilização, pelo MEC, de um sistema de

monitoramento; e
II - constituição de um arranjo institucional para gestão da

formação, organizado na forma abaixo:
a) Comitê Gestor Nacional: responsável pela coordenação e

avaliação das ações de formação em âmbito nacional, com parti-
cipação de titulares e suplentes da Secretaria de Educação Básica -
SEB, do MEC, representantes das IES e do Conselho Nacional dos
Secretários Estaduais de Educação - CONSED, além de represen-
tantes de outros órgãos e entidades que o Comitê julgar convenien-
te;

b) Coordenação Estadual: responsável pela mobilização e
proposição de soluções para temas estratégicos, composta, em cada
Estado, por representante da Secretaria de Estado da Educação, da(s)
IES formadora(s) em atuação no Estado e de outras entidades que a
Coordenação julgar conveniente; e

c) Coordenação da Formação: a cargo da IES formadora e
dos articuladores da Secretaria de Estado da Educação, que serão
responsáveis pela gestão, pela supervisão e pelo monitoramento da
formação no âmbito da rede estadual e distrital e pelo apoio à im-
plementação das ações de formação continuada nas escolas de ensino
médio.

Art. 6º Caberá ao MEC:
I - promover, em parceria com as IES, a formação dos

formadores regionais, dos orientadores de estudo, dos professores e
dos coordenadores pedagógicos de ensino médio nas redes de ensino
que aderirem ao Pacto;

II - conceder, por meio do FNDE, bolsas de estudo para
incentivar a participação dos formadores regionais, dos orientadores
de estudo, dos professores e dos coordenadores pedagógicos de en-
sino médio nas atividades de formação nas redes de ensino que
aderirem ao Pacto;

III - conceder, por meio do FNDE, bolsas de estudo e pes-
quisa para formadores, supervisores, coordenadores adjuntos e co-
ordenadores gerais das IES e secretarias estaduais e distrital par-
ticipantes do Pacto; e

IV - fornecer digitalmente os materiais de formação às redes
de ensino que aderirem ao Pacto.

Art. 7o Caberá às IES:
I - realizar a gestão acadêmica e pedagógica do curso de

formação;
II - selecionar os formadores que ministrarão o curso de

formação aos formadores regionais;
III - assegurar espaço físico e material de apoio adequados

para os encontros presenciais da formação;
IV - certificar os formadores regionais, os orientadores de

estudos, os professores e os coordenadores pedagógicos de ensino
médio que tenham concluído o curso de formação; e

V - apresentar relatórios parciais e finais sobre a execução da
formação, no modelo e dentro dos prazos estipulados pelo MEC.

Art. 8o Caberá aos Estados e ao Distrito Federal:
I - aderir ao Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino

Médio;
II - promover a participação das escolas públicas, urbanas e

rurais, de sua rede de ensino;
III - instituir e viabilizar o funcionamento do Comitê Es-

tadual no âmbito do Estado ou Distrito Federal;
IV - gerenciar e monitorar a implementação das ações do

Pacto em sua rede;
V - selecionar supervisor(es) para se dedicar(em) às ações do

Pacto e alocar equipe necessária para a sua gestão, inclusive em suas
unidades regionais;

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 1.140, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013 (*)

Institui o Pacto Nacional pelo Fortaleci-
mento do Ensino Médio e define suas di-
retrizes gerais, forma, condições e critérios
para a concessão de bolsas de estudo e pes-
quisa no âmbito do ensino médio público,
nas redes estaduais e distrital de educa-
ção.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e IV, da
Constituição, e considerando o disposto na Lei nº 5.537, de 21 de
novembro de 1968, na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, bem como no
art. 2º do Decreto nº 6.755 de 29 de janeiro de 2009, resolve:

Art. 1º Fica instituído o Pacto Nacional pelo Fortalecimento
do Ensino Médio - Pacto, pelo qual o Ministério da Educação - MEC
e as secretarias estaduais e distrital de educação assumem o com-
promisso com a valorização da formação continuada dos professores

Ministério da Educação
.
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VI - selecionar formadores regionais para a sua rede de
ensino e garantir a participação nos eventos de formação;

VII - assegurar espaço físico e material de apoio adequados
para os encontros presenciais da formação dos orientadores de estudo
pelos formadores regionais;

VIII - selecionar orientadores de estudo de sua rede de en-
sino e garantir sua participação nos eventos de formação, quando
necessário;

IX - fomentar e garantir a participação dos professores e
coordenadores pedagógicos do ensino médio de sua rede de ensino
nas atividades de formação, sem prejuízo da carga horária em sala de
aula; e

X - disponibilizar assistência técnica às escolas públicas na
implementação do Pacto.

Art. 9o A formação continuada no âmbito do Pacto será
ofertada por IES formadoras definidas pelo MEC, ouvidas as se-
cretarias estaduais e distrital de educação.

§ 1o Os recursos para realização da formação serão alocados
diretamente no orçamento das IES ou transferidos por meio de des-
centralizações, termos de compromisso ou outras formas de trans-
ferência.

§ 2o As IES utilizarão os recursos referidos no parágrafo
anterior exclusivamente para a implementação das atividades neces-
sárias à formação, podendo aplicá-los, dentre outras, nas seguintes
finalidades: material de consumo, contratação de serviços, pagamento
de diárias, passagens e apoio técnico.

Art. 10. O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino
Médio utilizará material próprio a ser fornecido digitalmente pelo
MEC a todos os formadores regionais, orientadores de estudo, co-
ordenadores pedagógicos e professores de ensino médio cursistas e
será ofertado de forma presencial, com duração de:

I - noventa e seis horas anuais de formação para os for-
madores regionais, que coordenarão noventa e seis horas anuais de
formação aos orientadores de estudo;

II - noventa e seis horas anuais de formação para os orien-
tadores de estudos, que coordenarão duzentas horas anuais de for-
mação aos professores do ensino médio e coordenadores pedagógicos;
e

III - duzentas horas anuais de formação para os professores
do ensino médio e coordenadores pedagógicos, incluindo atividades
coletivas e individuais.

Parágrafo único. As IES formadoras, juntamente com as se-
cretarias estaduais e distrital de educação, poderão utilizar material
complementar para a formação no âmbito do Pacto, ouvida a Co-
ordenação Estadual.

Art. 11. O Pacto contemplará o pagamento de bolsas para as
seguintes funções:

I - coordenador-geral da IES;
II - coordenador adjunto junto à IES;
III - supervisor da formação;
IV - formador junto à IES;
V - formador regional;
VI - orientador de estudo; e
VII - professor/coordenador pedagógico do ensino médio.
§ 1o Caso já seja bolsista de outro programa de formação

para a educação básica gerido pelo FNDE, o profissional selecionado,
ainda que não possa acumular o recebimento de bolsa em mais do
que um deles, poderá assumir quaisquer das funções acima, desde que
não haja prejuízo ao desempenho de suas responsabilidades e atri-
buições regulares na Instituição, seja em termos de sua jornada de
trabalho, seja em termos de dedicação e comprometimento.

§ 2o Os profissionais da educação de que trata o caput,
enquanto atuarem na Formação Continuada de Professores do Ensino
Médio, poderão receber bolsas, que terão forma e valores definidos
em Resolução específica a ser publicada pelo FNDE, conforme es-
tabelecido pelo art. 3o, § 7o, da Lei no 5.537, de 1968.

Art. 12. O Coordenador-Geral do Pacto deverá ser sele-
cionado pelo dirigente máximo da IES, dentre aqueles que atendam
aos seguintes requisitos cumulativos:

I - ser professor efetivo da IES;
II - ter experiência na área de formação continuada de pro-

fissionais da educação básica; e
III - possuir titulação de mestrado ou doutorado.
Parágrafo único. O Coordenador-Geral deverá encaminhar à

Secretaria de Educação Básica, por intermédio dos sistemas dispo-
nibilizados pelo MEC, cópia do Termo de Compromisso de Bolsista,
devidamente assinado e homologado pelo dirigente máximo da IES, e
do instrumento comprobatório da sua designação.

Art. 13. O coordenador adjunto será selecionado pelo Co-
ordenador-Geral do Pacto, devendo ser selecionado dentre os que
reúnem, no mínimo, os seguintes requisitos cumulativos:

I - ser professor efetivo de instituição de ensino superior;
II - ter experiência na área de formação de profissionais da

educação básica; e
III - possuir titulação de mestrado ou doutorado.
Parágrafo único. O coordenador adjunto deverá encaminhar à

Secretaria de Educação Básica, por intermédio dos sistemas dispo-
nibilizados pelo MEC, cópia do Termo de Compromisso de Bolsista,
devidamente assinado e homologado pelo dirigente máximo da IES, e
do instrumento comprobatório da sua designação.

Art. 14. Os supervisores da formação, responsáveis pela ar-
ticulação entre as IES e as secretarias estaduais e distrital de edu-
cação, serão selecionados pelo dirigente da secretaria estadual ou
distrital de educação e pelo Coordenador-Geral das IES, respeitando-
se os pré-requisitos estabelecidos para a função quanto à formação e
à experiência exigidas, entre candidatos que reúnem, no mínimo, as
seguintes características cumulativas:

I - ter Licenciatura ou Complementação Pedagógica;
II - ser professor/coordenador pedagógico efetivo da rede de

ensino, se supervisor selecionado pela secretaria estadual ou dis-
trital;

III - ser professor de instituição de ensino superior, ou estar
cursando mestrado e/ou doutorado na área educacional, se supervisor
selecionado pelo Coordenador-Geral da IES;

IV - possuir titulação de especialização, mestrado ou dou-
torado; e

V - ter disponibilidade de 20 horas semanais para dedicar-se
à função, podendo ser cedido pela secretaria estadual ou distrital.

Parágrafo único. Os requisitos previstos no caput deverão ser
documentalmente comprovados pelo(a) supervisor(a) no ato da ins-
crição na IES responsável pela formação.

Art. 15. Os formadores junto às IES serão selecionados pelo
Coordenador-Geral da IES, em processo de seleção público e trans-
parente, respeitando-se os pré-requisitos estabelecidos para a função
quanto à formação e à experiência exigidas, dentre candidatos que
reúnem, no mínimo, as seguintes características cumulativas:

I - ter experiência na educação básica durante, pelo menos,
quatro anos;

II - ser formado em Pedagogia ou Licenciatura; e
III - possuir titulação de mestrado ou doutorado ou estar

cursando pós-graduação na área de Educação ou áreas afins.
Parágrafo único. Os requisitos previstos no caput deverão ser

documentalmente comprovados pelo(a) formador(a) no ato da ins-
crição na IES responsável pela formação.

Art. 16. Os formadores regionais das ações do Pacto no
Distrito Federal e nos Estados, responsáveis por ministrar a formação
aos orientadores de estudo, serão selecionados pela secretaria estadual
ou distrital de educação, respeitando-se os pré-requisitos estabele-
cidos para a função quanto à formação e à experiência exigidas,
dentre os profissionais da educação da rede de ensino que reúnem, no
mínimo, as seguintes características cumulativas:

I - ter experiência como professor ou coordenador peda-
gógico do ensino médio ou ter atuado em formação continuada de
profissionais da educação básica durante, pelo menos, dois anos;

II - ser profissional efetivo da rede pública de ensino;
III - ter titulação de especialização, mestrado ou doutorado

ou estar cursando pós-graduação na área de Educação; e
IV - ter disponibilidade para dedicar-se ao curso de formação

e encontros com os formadores de módulo regional e ao trabalho de
formação na região, correspondente a 20 horas semanais, com orien-
tadores de estudo.

§ 1o Caso a secretaria estadual ou distrital não indique nú-
mero suficiente de profissionais para a formação, a IES poderá se-
lecionar professores de IES ou alunos de pós-graduação como for-
madores.

§ 2o Os requisitos previstos no caput deverão ser docu-
mentalmente comprovados pelo(a) formador(a) regional no ato da
matrícula na IES responsável pela formação.

Art. 17. Os orientadores de estudo, responsáveis por mi-
nistrar a formação aos professores/coordenadores pedagógicos do en-
sino médio nas escolas, serão escolhidos em processo público nas
suas respectivas escolas, dentre aqueles que atendem, no mínimo, os
seguintes requisitos cumulativos:

I - ser professor do ensino médio ou ser coordenador pe-
dagógico ou equivalente na rede pública de ensino a que esteja
vinculado;

II - ser formado em Pedagogia ou em Licenciatura;
III - atuar, no mínimo, há três anos no ensino médio, como

professor ou coordenador pedagógico, ou possuir experiência com-
provada na formação de professores de ensino médio;

IV - ter disponibilidade para dedicar-se 20 horas semanais ao
curso de formação e encontros com o formador regional e ao trabalho
de formação com professores/coordenadores do ensino médio, na
escola; e

V - constar do Censo Escolar de 2013 da respectiva rede a
que esteja vinculado.

§ 1o No caso dos coordenadores pedagógicos que não te-
nham sido registrados como docentes de turmas e identificados por
CPF no Censo Escolar 2013, o respectivo registro será realizado pelo
Formador Regional, devidamente validado pela Secretaria de Estado
da Educação, em instrumento próprio a ser disponibilizado pelo
MEC.

§ 2o Os requisitos previstos no caput e no § 1o deverão ser
documentalmente comprovados pelo(a) professor(a) ou coordena-
dor(a) no ato da inscrição e validados pelo supervisor responsável
pela formação na rede.

Art. 18. O orientador de estudo deverá permanecer como
professor ou coordenador pedagógico do quadro efetivo do magistério
da rede pública de ensino que o indicou durante toda a realização do
Pacto, sob pena de exclusão do curso e devolução do valor relativo às
bolsas recebidas.

§ 1o Em caso de substituição de orientador de estudo, o
formador regional do Pacto no Estado ou Distrito Federal deverá
encaminhar documento que a justifique à IES formadora.

§ 2o Em caso de substituição do orientador de estudo, a IES
formadora realizará a formação necessária para o seu substituto, vi-
sando compensar a ausência nos encontros formativos anteriores.

Art. 19. Os professores/coordenadores do ensino médio que
participarem do processo de formação deverão atender aos seguintes
requisitos:

I - atuar como docente em sala de aula ou coordenador
pedagógico no ensino médio em escola da rede estadual, em efetivo
exercício em 2014; e

II - constar no Censo Escolar de 2013 da respectiva rede a
que esteja vinculado.

§ 1o No caso dos coordenadores pedagógicos que não te-
nham sido registrados como docentes de turmas e identificados por
CPF no Censo Escolar 2013, o seu registro será realizado pelo For-
mador Regional, devidamente validado pela Secretaria de Estado da
Educação, em instrumento próprio a ser disponibilizado pelo MEC.

§ 2o Os requisitos previstos no caput e no §1o deverão ser
documentalmente comprovados pelo(a) professor(a) ou coordena-
dor(a) no ato da inscrição e validados pelo supervisor responsável
pela formação na rede.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

(*) Republicada por ter saído, no D.O.U no- 228, de 25-11-2013,
Seção 1, págs. 24 e 25, com incorreção no original.

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 179, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2013

Integrar a Universidade Virtual do Estado
de São Paulo ao Sistema Universidade
Aberta do Brasil - UAB.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto aprovado
pelo Decreto 7.692, de 2 de março de 2012, e pela Portaria MEC nº
318, de 2 de abril de 2009, e tendo em vista o Decreto 5.800, de 08
de junho de 2006, e o Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009,
resolve:

Art. 1º. Integrar ao conjunto de instituições de ensino su-
perior públicas do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB a
seguinte instituição:

- Universidade Virtual do Estado de São Paulo - UNI-
VESP

Art. 2º. O pleno gozo das prerrogativas da integração ao
Sistema UAB fica condicionado ao atendimento das diretrizes da
Diretoria de Educação a Distância da CAPES para articulação e oferta
de cursos na modalidade a distância.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE OURO PRETO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÕES DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013

Nº 1.557 - O Conselho Universitário da Universidade Federal de
Ouro Preto, em sua 265ª reunião ordinária, realizada em 26 de no-
vembro de 2013, no uso de suas atribuições legais, considerando o
parecer final da Comissão Examinadora do referido concurso e a
documentação constante do processo UFOP nº 5370/2013-53, re-
solve:

Art 1º Homologar o resultado final do Concurso Público para
Servidores Técnico-Administrativos em Educação de que trata o Edi-
tal PROAD nº 35, de 19 de julho de 2013, publicado no DOU em 22
de julho de 2013, realizado para o cargo de Administrador de Edi-
fícios, em que foram aprovados, pela ordem de classificação, para o
campus de João Monlevade, os seguintes candidatos:

Cargo: Administrador de Edifícios
CAMPUS: JOÃO MONLEVADE

NOME CLASSIFICAÇÃO
SILVIA REGINA CAIXETA DE FIGUEIREDO 1
ALEXANDRE FLAVIO SILVA 2
MARCO AURELIO DA SILVA PAULA 3
NICOLAS REIS DE SOUZA 4
RAFAEL BARROSO DA SILVA 5
JAQUELLINE CARLA VALAMIEL DE OLIVEIRA E
S I LVA

6

GISLAINE TELES VIEIRA 7
VANDERSON JOSE MAGALHAES LIMA 8
GUILHERME SOARES BERGANHOLI 9
CLEDSON ELIAS BALDON 10
EIDY EDWIN ARNDT SEMOTO 11
WESLEY COSTA SANTOS 12
JOELMA LEITE CAETANO 13
FLAVIO VIDIGAL MENDES 14
ADRIANA CRISTINA RUMAO 15
EDWARD CHRISTIAN TAVEIRA LANA 16
DEBORA DAS GRACAS ROQUE 17
EDUARDO AUGUSTO MALTA 18
DAYANE NERES PEREIRA HOLLERBACH 19
NATASHA BARCELLOS DE OLIVEIRA 20
LUCAS DE FARIA OLIVEIRA 21
RAFAELA JUNEA LEAL 22
MARXILEY LIMA AZEVEDO 23
MATHEUS HENRIQUE POLICARPO 24
GESSICA BARBOSA DE MATOS 25
KELLY APARECIDA CUNHA MENDES 26
ANA LUCIA BARCELLOS DE OLIVEIRA 27
WILMA LACERDA BRAGA 28
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